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INTRODUÇÃO 

 

O ser humano beneficia do meio natural de várias formas, nomeadamente, através da prestação 

de serviços ecológicos que este oferece. Entre os vários contributos pode-se destacar a captação 

de carbono, a formação de solo e circulação de nutrientes; e ainda através da captura de 

espécies selvagens para alimento, combustível, fibras e produtos farmacêuticos (Balmford, 

2002; Marren, 2003). 

Segundo Marren (2003), conservação da natureza significa sustentar a natureza e trabalhar para 

alcançar a harmonia entre o ambiente natural e as atividades humanas, tendo em conta todos 

os setores envolvidos. Este processo implica o melhoramento da capacidade das pessoas em 

compreender o meio natural e a utilizar e conservar os recursos naturais.  

Atingir este equilíbrio entre meio natural e o ser humano torna-se cada vez mais desafiante 

tendo em conta o aumento da população humana.  

A expansão das sociedades humanas tem causado vários problemas ambientais de larga escala, 

tais como: destruição de manchas florestais, desertificação, um aumento no aquecimento global 

e perda de biodiversidade. Nos últimos anos, a globalização económica e as mudanças nos 

padrões de consumo nos países desenvolvidos estão rapidamente a agravar a destruição 

ambiental. Esta degradação do ambiente natural pode destruir os alicerces da sobrevivência das 

gerações futuras e comprometer o potencial de evolução da sociedade humana (Marren, 2003). 

Parques e áreas protegidas têm-se revelado insuficientes para manter a biodiversidade global. 

O papel de propriedades privadas em iniciativas de conservação é cada vez mais significativo 

(Kamal et al., 2015). 

Agrawal e Gibson, em 2001, referiram que os fracos resultados de conservação até então e que 

se sucederam a décadas de gestão intrusiva dos recursos forçaram a uma mudança de 

paradigma. As entidades que implementam e estudam as políticas de conservação tiveram de 

reconsiderar o papel da comunidade no uso de recursos e na conservação. Estes autores ainda 

alertaram para o facto de, em ações anteriores, as pessoas terem sido um obstáculo a uma 

organização e eficiente do uso de recursos.  

Ao contrário do panorama geral de aumento da população mundial, segundo a Estratégia 

Nacional de Conservação da Natureza e Biodiversidade, pulicada a 27 de junho de 2017 pelo 

Ministério do Ambiente, existe regressão populacional em Portugal com especial impacto nas 

regiões de montanha e de fronteira. Refere ainda, este relatório, que é nestas zonas que se 
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localizam uma boa parte das áreas protegidas em território nacional. Esta regressão nos 

territórios de baixa densidade afeta as áreas protegidas que vêm perdendo pessoas ς um dos 

recursos fundamentais para a sua conservação. 

Ainda neste relatório é referido que pela sua localização, geomorfologia e ocupação humana, 

Portugal é detentor de espécies de fauna e flora ricas e diversificadas associadas a uma grande 

variedade de ecossistemas, habitats e paisagens.  

Atualmente e segundo dados do ICNF, a Rede Nacional de Áreas Protegidas contém 46 áreas 

protegidas. Desse valor total, 32 áreas são de âmbito nacional, 7 de âmbito regional, 6 são de 

âmbito local e 1 é de estatuto privado.  

A floresta constitui uma parte significativa do território nacional, sendo que Portugal é o 10º 

país da EU-28 com maior percentagem de área integrada na Rede Natura 2000. O 

desenvolvimento da economia da floresta tem uma grande importância em Portugal e é 

importante manter condições para que essas atividades económicas essenciais se mantenham 

ao mesmo tempo que se abre espaço para uma maior expressão de outros serviços da floresta. 

Muitas regiões de elevado valor conservativo estão inseridas em sistemas sócio-ecológicos 

complexos, que foram subdivididos em numerosas parcelas, geridas por numerosos 

proprietários, com diversos objetivos para cada propriedade (Knight et al., 2010). As diversas 

escolhas feitas por estes proprietários, e não simplesmente os padrões espaciais da natureza, 

determinam a eficácia de ações de planeamento para a conservação (Cowling e Pressley, 2003). 

É, portanto, necessária uma compreensão minuciosa dos fatores sociais e humanos que 

influenciam o processo de tomada de decisão dos proprietários em relação aos seus terrenos. 

Estes dados são essenciais para definir locais prioritários para a conservação, que têm como 

principal objetivo serem convertidos em ações efetivas de conservação tendo em conta não só 

os dados ecológicos mas também os dados heterogéneos (Knight et al., 2010; Kabii e Horwitz, 

2006; Perhans et al., 2008). 

Mapear as oportunidades de conservação providencia uma compreensão sobre os fatores que 

contribuem diretamente para ações de conservação eficazes e melhora a identificação de áreas 

candidatas onde as iniciativas de conservação podem ser aplicadas de forma viável (Hobbs et 

al., 2003; Knight et al., 2010).  

Neste trabalho, tenho como objetivo falar com proprietários que tenham terrenos inseridos na 

área do Parque Natural Local Vouga-Caramulo e perceber quais deles estarão dispostos a ceder 

a gestão dessas suas propriedades. Além disso vou também avaliar que razões podem conduzir 
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estas pessoas a aceitar ou implementar por elas próprias estas iniciativas de conservação e ainda 

que importância atribuem à conservação do Parque. Tudo isto também numa perspetiva de 

perceber a área que estava anteriormente confinada a uma gestão focada na conservação do 

património natural e a área que passa a estar aplicada a este tipo de gestão. 

 

SIGLAS 
 

ICNF ς Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas  

PNLV-C ς Parque Natural Local Vouga-Caramulo 

 

 

O DESENVOLVIMENTO DA FLORESTA PORTUGUESA 
 

! ά[Ŝi das árvoresέ de 1565, constitui uma política de rearborização dos baldios ou propriedades 

privadas de todos os municípios, com especial foco nos géneros Pinus, Quercus e Castanea 

(Devy-Vareta, 1986; Reboredo e Pais, 2012).  

Estas áreas de pinhal foram bem mantidas durante vários séculos e não foram muito afetadas 

com os fogos, pois, as pessoas removiam constantemente os estratos mais baixos aproveitando 

para usar nas camas do gado. No entanto, no século XX, um êxodo rural conduziu a um 

abandono destas práticas que muito ajudaram na proteção da floresta portuguesa contra os 

incêndios (Cruz e Alves, 1987). 

De acordo com o 6º Inventário Florestal Nacional (IFN6) (ICNF, 2013), em 2010 o uso florestal 

era o mais predominante no solo em Portugal Continental ocupando 35,4% da área total.  

O grupo seguinte, com maior percentagem, eram os matos e pastagens ocupando cerca de 32% 

do território nacional. Os matos perfaziam 52% desta classe. Os terrenos agrícolas representam 

24% da área do território de Portugal Continental. 

Ainda de acordo com este inventário, no período de 1995-2010 as áreas de floresta diminuíram 

пΣс҈Σ ǎŜƴŘƻ ŎƻƴǾŜǊǘƛŘŀǎ ǇŀǊŀ ŀ ŎƭŀǎǎŜ ŘŜ άƳŀǘƻǎ Ŝ ǇŀǎǘŀƎŜƴǎέΦ Durante este período assistiu-se 

ainda a uma diminuição dos povoamentos de pinheiro-bravo e um aumento dos povoamentos 

de eucalipto. 
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A INICIATIVA PRIVADA NA CONSERVAÇÃO 
 

 

A conservação de terrenos privados é uma atividade executada voluntariamente por parte de 

indivíduos, comunidades, corporações ou organizações não-governamentais com o objetivo de 

conservar uma parcela de terreno e o seu habitat e espécies ou para restaurar as suas 

propriedades naturais de volta à sua condição anterior (Disselhoff, 2015). A conservação de 

terrenos privados inclui a proteção da natureza e biodiversidade numa propriedade privada, 

bem como a aquisição de uma propriedade ou dos direitos de uso e gestão para fins de 

conservação (Disselhoff, 2015). 

Existem vários tipos de mecanismos que podem ser mencionados como incentivos à iniciativa 

privada na conservação. Estes incentivos podem dividir-se em incentivos financeiros, sociais e 

éticos ou outros incentivos, na forma de ferramentas legais. 

Os incentivos financeiros positivos podem ser aplicados no formato de subsídio, alívio de 

impostos. Ao passo que os incentivos financeiros negativos são aplicados na forma de impostos 

e multas. Premiando assim as atividades benéficas para o ambiente e condenando as ações 

nefastas para o mesmo (Disselhoff, 2015). 

Os incentivos sociais e éticos, baseiam-se no reconhecimento de boas práticas e tratam-se de 

um importante incentivo não-monetário para a conservação de terrenos privados. O 

envolvimento e a atribuição de poder sobre a gestão de recursos com vista à preservação da 

biodiversidade a um proprietário privado geram um sentido de responsabilidade, com impactos 

positivos nos padrões do uso de recursos naturais (Disselhoff, 2015). 

O uso de ferramentas legais pode também servir como incentivo à conservação. Uma legislação 

que permita a designação de propriedades com reservas privadas ou áreas protegidas privadas 

tem provado ser um pré-requisito legal importante para acolher a conservação em terrenos 

privados (Disselhoff, 2015). 
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O PARQUE NATURAL LOCAL VOUGA-CARAMULO 
 

 

O Parque Natural Local Vouga-Caramulo foi criado em maio de 2015. Este parque encontra-se 

exclusivamente confinado ao concelho de Vouzela (Figura 1), no distrito de Viseu, onde ocupa 

60,6% da área total do concelho, perfazendo uma área total de 11.739 hectares (Vouzela-Parque 

Natural Local Vouga-Caramulo, 2017). Até ao momento, dentro desta área, a área de terreno 

aplicada a uma gestão focada na conservação da natureza e na valorização do património 

natural é mínima. Podendo-se destacar uma parcela de 7,26 hectares gerida pela Associação 

Montis. 

O regulamento do PNLV-C pode ser consultado no Anexo I deste relatório. 

 

 

Figura 1 ς Shape do  Parque Natural Local Vouga-Caramulo  
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A ASSOCIAÇÃO MONTIS 
 

A associação Montis tem como objetivo gerir terrenos marginais, gerindo com os processos 

naturais, criando valor com a biodiversidade e trazendo pessoas para as áreas onde atua e 

criando emprego nestes territórios. Trata-se de uma organização não governamental, sem fins 

lucrativos e que trabalha na gestão e conservação da natureza. A associação foi criada em 2014, 

está sediada em Vouzela, no distrito de Viseu, mas gere propriedades noutras zonas. Para além 

da do carvalhal com 7,26 hectares no interior do PNLV-C, a associação gere (à data deste 

relatório): Uma parcela de 100 hectares, num baldio, na freguesia de Carvalhais em São Pedro 

do Sul, uma propriedade com cerca de 25 hectares em Costa Bacelo no concelho de Arouca, 

uma outra propriedade também com cerca de 25 hectares em Vieiro, no concelho de São Pedro 

de Sul, uma propriedade com 3 hectares na freguesia de Valadares, no concelho de São Pedro 

do Sul e por fim gere também uma área com cerca de 2,85 hectares na herdade do Freixo do 

Meio, em Montemor-o-Novo.  

A associação Montis tem-se revelado um importante mecanismo de iniciativa privada no PNLV-

C, com a realização de vários dos seus voluntariados na propriedade que detém no Parque. 

Contribuindo não só para gestão e conservação do mesmo como também cativando pessoas a 

vir visitar o Parque.   

 

 

 

Figura 2 ς Carvalhal de Vermilhas, antes e depois dos incêndios de 15 de Outubro de 2017.  
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O VOLUNTARIADO COMO INICIATIVA PRIVADA NA CONSERVAÇÃO 
 

Ao investir em mão-de-obra para os trabalhos de conservação, podem seguir-se duas vias 

distintas. A primeira baseia-se em trabalho técnico, ou seja, pagar a pessoas especializadas na 

tarefa que se pretende realizar. A segunda assenta na criação de condições para cativar e acolher 

trabalho voluntário. O custo/benefício aparentemente pode parecer ter um rácio inferior na 

primeira ação pois apesar de ter os custos com o pessoal evita a maior parte dos custos logísticos 

presentes na preparação e organização de uma ação de voluntariado. Além disso o trabalho 

técnico demonstra um mais rápido progresso das ações no terreno em relação às ações de 

voluntariado. 

A associação Montis utiliza o voluntariado como forma de cativar e envolver pessoas na gestão 

e conservação (Figura 3). É importante para a associação que as pessoas que não estão em 

contacto com esta realidade percebam as dificuldades que existem na gestão do património 

natural. 

Ao longo do meu estágio participei em várias ações de voluntariado. Essas atividades estão 

descritas no anexo II deste relatório. 

 

Figura 3 ς Ação de voluntariado realizada em 2016, na propriedade da Montis em Carvalhal de Vermilhas. 

 



    

10 
 

A CEDÊNCIA DE GESTÃO NA MONTIS 
 

A associação Montis, além do terreno comprado por meio de um crowdfunding, no interior do 

PNLV-C, gere várias propriedades resultantes de acordos de gestão. Estes protocolos são um 

meio para a associação cumprir os seus objetivos de gestão no território nacional sem que seja 

necessário investir recursos financeiros na compra do terreno. Este tipo de protocolo tem por 

base assegurar a autonomia na tomada de decisões de gestão por parte da associação, nesses 

terrenos, por um período mínimo de 10 anos. Este período é, considerado pela associação 

Montis, o tempo mínimo suficiente para que se verifiquem resultados significativos para 

apresentar no final do protocolo de forma a ajudar a decidir pelo término do acordo ou 

renovação. 

Um exemplo de protocolo que a Montis estabelece com os proprietários pode ser consultado 

no Anexo III deste relatório. 
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METODOLOGIA 
 

Uma componente fundamental para a realização deste trabalho é o contacto com os 

proprietários. Contactei com algumas juntas de freguesia para que, se fosse possível, me 

fornecessem apoio no terreno, nomeadamente na identificação dos proprietários. Comecei na 

união de freguesias de Cambra e Carvalhal de Vermilhas, pois, a associação tem organizado 

várias ações de voluntariado que têm trazido pessoas de fora a esta zona. O facto de movimentar 

pessoas para estas áreas pode resultar num maior interesse em apostar na conservação. Só 

foram considerados os dados fornecidos por pessoas que tenham terrenos no Parque Natural 

Local Vouga-Caramulo. 

As questões efetuadas aos proprietários foram: 

1) άQual a importância que atribui à conservação do património natural no Parque Natural Local 

Vouga-Caramulo?έ 

2) άh ǉǳŜ ƻ ƭŜǾŀǊƛŀ ŀ ŀǇƭƛŎŀǊΣ ǇƻǊ ƛƴƛŎƛŀǘƛǾŀ ǇǊƽǇǊƛŀΣ ƴƻǎ ǎŜǳǎ ǘŜǊǊŜƴƻǎΣ ǳƳ ƳƻŘŜƭƻ ŘŜ ƎŜǎǘńƻ 

focado na conservação do PNLV-/ Ŝ Řŀ ōƛƻŘƛǾŜǊǎƛŘŀŘŜ ŜȄƛǎǘŜƴǘŜ ƴƻ ƳŜǎƳƻΚέ 

3) ά/ƻƴǎƛŘŜǊŀǊƛŀ ǾŜƴŘŜǊ ƻόǎύ ǎŜǳόǎύ ǘŜǊǊŜƴƻόǎύ ǇŀǊŀ Ŧƛƴǎ ŘŜ ŎƻƴǎŜǊǾŀœńƻΚέ 

4) ά9ǎǘł ƛƴǘŜressado em ceder a gestão de um ou mais terrenos que possua, inseridos no Parque 

Natural Local Vouga-Caramulo, para que seja aplicado um modelo focado na conservação do 

tŀǊǉǳŜ Ŝ Řŀ ōƛƻŘƛǾŜǊǎƛŘŀŘŜ ŜȄƛǎǘŜƴǘŜ ƴƻ ƳŜǎƳƻΚέ 

Para cada questão foram apresentadas várias respostas possíveis que as pessoas tiveram de 

optar e a percentagem de preferência foi calculada para cada opção. O questionário pode ser 

consultado no Anexo IV deste relatório. 

Foi ainda recolhida a informação em relação à idade para avaliar se há influência da faixa etária 

na aceitação e na vontade de participar em iniciativas de conservação. Quando os proprietários 

se mostravam recetivos em vender e/ou ceder a gestão dos seus terrenos para conservação e 

se estes tivessem disponibilidade para tal, os terrenos que estes desejassem vender e/ou ceder 

eram visitados e marcados num mapa em SIG (Sistema de Informação Geográfica). O programa 

usado para fazer esta marcação foi o QGIS 2.14.20, com o auxílio do Google Earth Pro para a 

marcação das coordenadas geográficas. 
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RESULTADOS 
 

À data deste relatório foram abordados 38 proprietários de 5 das 9 freguesias que constituem o 

concelho de Vouzela (União de Cambra e Carvalhal de Vermilhas, Ventosa, Campia, Alcofra e 

União de Vouzela e Paços de Vilharigues). Para atingir este número foi necessário conversar com 

mais de uma centena de pessoas de forma a selecionar somente aquelas que se qualificavam 

para responder ao questionário proposto.  

Analisando as questões propostas no questionário. 

1) άvǳŀƭ ŀ ƛƳǇƻǊǘŃƴŎƛŀ ǉǳŜ ŀǘǊƛōǳƛ Ł ŎƻƴǎŜǊǾŀœńƻ Řƻ ǇŀǘǊƛƳƽƴƛƻ ƴŀǘǳǊŀƭ ƴƻ tŀǊǉǳŜ bŀǘǳǊŀƭ 

Local Vouga-/ŀǊŀƳǳƭƻΚέ 

 

Figura 4 - Importância atribuída à conservação do património natural no Parque Natural Local Vouga-Caramulo, por 
parte dos proprietários questionados. 

 

Em relação a esta questão, os proprietários inquiridos tiveram diferentes preferências (Figura 

4). A opção que descreve a conservação do património natural do PNLV-C como uma ação muito 

importante foi a mais escolhida, perfazendo 47,4% dos proprietários questionados. A segunda 

opção mais escolhida descreve esta ação como importante e foi escolhida por 34,2% dos 

proprietários. Por fim, 18,4% dos proprietários optaram por classificar a conservação do 

património natural como um processo irrelevante. Nenhum dos proprietários escolheu como 

opção a classificação da ação como pouco importante. 

47,4%

34,2%

0%

18,4%

Qual a importância que atribui à conservação do 
património natural no Parque Natural Local Vouga-

Caramulo?

Muito Importante Importante Pouco Importante Irrelevante
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Numa perspetiva de perceber que motivos podem influenciar a tomada de iniciativa por parte 

dos proprietários privados para apostar em modelos gestão focados na conservação, elaborei a 

segunda questão. 

2) άh ǉǳŜ ƻ ƭŜǾŀǊƛŀ ŀ ŀǇƭƛŎŀǊΣ ǇƻǊ ƛƴƛŎƛŀǘƛǾŀ ǇǊƽǇǊƛŀΣ ƴƻǎ ǎŜǳǎ ǘŜǊǊŜƴƻǎΣ ǳƳ ƳƻŘŜƭƻ ŘŜ ƎŜǎǘńƻ 

focado na conservação do PNLV-/ Ŝ Řŀ ōƛƻŘƛǾŜǊǎƛŘŀŘŜ ŜȄƛǎǘŜƴǘŜ ƴƻ ƳŜǎƳƻΚέ 

Para esta questão os resultados foram: 

 

Figura 5 - Avaliação de motivos que possam levar os proprietários privados a assumir por iniciativa própria modelos 
de gestão focados na conservação do PNLV-C e na biodiversidade existente no mesmo. 

 

Para esta questão (Figura 5), mais de metade dos proprietários (52,6%) defendeu que o mais 

importante incentivo para que a aposta em modelos de gestão focados na conservação parta 

dos próprios proprietários consiste em incentivos por parte de entidades governamentais. Para 

29% dos proprietários inquiridos, a preservação do património natural para que as gerações 

futuras possam disfrutar do mesmo é o principal incentivo para apostar em modelos de gestão 

focados na conservação do parque e da biodiversidade existente neste. A terceira preferência 

de incentivo a esta mudança de paradigma foi a perspetiva de um aumento do turismo rural, 

com 15,8%. Finalmente, apenas 1 proprietário (correspondente a 2,6%) considerou que nenhum 

incentivo o faria apostar neste modelo de gestão.   

 

 

 

29%

15,8%

52,6%

2,6%

O que o levaria a aplicar, por iniciativa própria, nos seus 
terrenos, um modelo de gestão focado na conservação do 

PNLV-C e da biodiversidade existente no mesmo?

Preservar para as gerações futuras Perspetiva de aumento do turismo rural

Incentivos por parte do Estado Nada
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Em seguida recolhi informação sobre a recetividade dos proprietários à venda das suas 

propriedades no parque sabendo que seriam aplicados modelos de gestão focados na 

conservação.  

3) ά/ƻƴǎƛŘŜǊŀǊƛŀ ǾŜƴŘŜǊ ƻόǎύ ǎŜǳόǎύ ǘŜǊǊŜƴƻόǎύ ǇŀǊŀ Ŧƛƴǎ ŘŜ ŎƻƴǎŜǊǾŀœńƻΚέ 

 A esta questão os proprietários responderam da seguinte forma: 

 

 

Figura 6 - Recetividade por parte dos proprietários a vender os seus terrenos para conservação. 

 

Para esta questão (Figura 6), a maioria dos proprietários não se revelou interessada em vender 

os seus terrenos, com 74% dos inquiridos a escolherem esta opção. Os restantes 26% revelaram-

se disponíveis para vender os seus terrenos para conservação. 

 

Por fim, tinha como objetivo avaliar se existiria também por parte dos proprietários o interesse 

ou até uma preferência pela cedência de gestão das propriedades que têm dentro do PNLV-C. 

 

4) ά9ǎǘł ƛƴǘŜǊŜǎǎŀŘƻ ŜƳ ŎŜŘŜǊ ŀ ƎŜǎǘńƻ ŘŜ ǳƳ ƻǳ Ƴŀƛǎ ǘŜǊǊŜƴƻǎ ǉǳŜ ǇƻǎǎǳŀΣ ƛƴǎŜǊƛŘƻǎ ƴƻ 

Parque Natural Local Vouga-Caramulo, para que seja aplicado um modelo focado na 

ŎƻƴǎŜǊǾŀœńƻ Řƻ tŀǊǉǳŜ Ŝ Řŀ ōƛƻŘƛǾŜǊǎƛŘŀŘŜ ŜȄƛǎǘŜƴǘŜ ƴƻ ƳŜǎƳƻΚέ 

 

26%

74%

Consideraria vender o(s) seu(s) terreno(s) para fins de 
conservação?

Sim Não
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Figura 7 - Disponibilidade por parte dos proprietários em ceder a gestão de terrenos para conservação. 

 

Tal como na questão anterior, a maior parte dos proprietários não se revelou interessada em 

aceitar este modelo (Figura 7). Os valores de rejeição foram ainda maiores, com 79% dos 

inquiridos a defenderem que não estão interessados na cedência de gestão. Apenas 21% dos 

proprietários contactados está disposto a ceder a gestão de terrenos dentro do PNLV-C para que 

seja aplicado nestes um modelo de gestão focado na conservação do Parque e na biodiversidade 

existente no mesmo. 

Os proprietários interessados na venda de terrenos são: #1, #2, #6, #10, #13, #21, #23, #24, #36 

e #37. 

Os proprietários interessados na cedência de gestão são: #5, #6, #13, #20, #21, #22, #33 e #37 

Em relação a estes proprietários, apenas 4 deles (#6, #13, #21, #37) estavam interessados tanto 

na venda como na cedência de gestão. 

 

A idade influencia a resposta dos proprietários para as questões 3 e 4? 

Os proprietários que estão dispostos a vender terrenos têm uma média de idades de 58,3 anos, 

ao passo que os que rejeitaram apresentam uma média de idades de 63,46. 

Em relação à cedência de gestão os proprietários interessados apresentam uma média de idades 

de 51,75 anos e os que não estão interessados têm uma média de 64,87 anos. 

21%

79%

Está interessado em ceder a gestão de um ou mais 
terrenos que possua, inseridos no Parque Natural Local 

Vouga-Caramulo, para que seja aplicado um modelo 
focado na conservação do Parque e da biodiversidade 

existente no mesmo?

Sim Não
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Para tentar perceber se existe influência realizei um teste de hipóteses usando o teste U de 

Mann-Whitney. Este é um método não paramétrico para dados independentes e variáveis 

contínuas. 

A hipótese nula pressupõe que não há diferenças nas distribuições enquanto que na hipótese 

alternativa existem diferenças nas distribuições.  

Este teste fornece um valor p que irá indicar se rejeitamos ou aceitamos a hipótese nula 

consoante o nível de significância escolhido. Se o valor p é igual ou superior ao nível de 

significância aceitamos a hipótese nula como verdadeira. Se e só se o valor p for inferior a esse 

mesmo nível de significância, rejeitamos a hipótese nula e assumimos a hipótese alternativa 

como verdadeira. 

O nível de significância é a probabilidade que existe de, para o teste realizado, rejeitar a hipótese 

nula quando esta é verdadeira. O nível de significância utilizado para a análise estatística nestes 

2 casos foi de 5% (0,05). 

Para o caso de venda de terrenos: 

H0: a idade não influencia a aceitação (hipótese nula) 

H1: a idade influencia a aceitação (hipótese alternativa) 

 

O valor p neste teste foi de 0,42. 

Como p > 0,05, aceita-se a hipótese nula como verdadeira. 

 

Para o caso de cedência de gestão: 

H0: a idade não influencia a aceitação (hipótese nula) 

H1: a idade influencia a aceitação (hipótese alternativa) 

 

O valor p neste teste foi de 0,017. 

Como p < 0,05, rejeita-se a hipótese nula e assumimos a hipótese alternativa como verdadeira. 

Nota importante: Os níveis de significância mais comumente utilizados são 5% e 1%. Neste caso 

para um nível de significância de 1% também teríamos aceite a hipótese nula como verdadeira. 
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CASOS PARTICULARES  
 

 

Em relação aos proprietários entrevistados, há uma situação de destaque. O proprietário #38 

apesar de não querer vender terrenos nem ceder a gestão dos mesmos, tem tido alguma 

importância na iniciativa privada na conservação do PNLV-C. Este proprietário herdou algumas 

parcelas dispersas pelo Parque Natural e decidiu uni-las. Para tal foi comprando as parcelas que 

se encontravam entre as suas pequenas propriedades. O resultado neste momento é uma 

propriedade com cerca de 12 hectares. Para atingir esta marca, o proprietário teve de adquirir 

cerca de 60 pequenas parcelas. Para além desta propriedade foi adquirindo outras e já atingiu 

os 60 hectares em parcelas de floresta no PNLV-C. O objetivo deste proprietário é conservar este 

património natural. 

 

 
Figura 8 - Propriedades que poderão ficar atribuídas exclusivamente à conservação do património natural do PNLV-C. 
Inclui as propriedades que já têm esse modelo de gestão (Verde) e as que poderão vir a ter seja pela venda (Laranja e 
roxo) ou cedência de gestão (azul).  

 

Apenas o proprietário #33, do grupo de proprietários que se revelou interessado na cedência de 

gestão, teve disponibilidade para ir ao terreno. No total, as 3 parcelas por ele disponibilizadas 


